
São Bernardo Apart Hospital S.A. 
CNPJ/MF nº 07.039.651/0001-34 – NIRE 32.300.027.776

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de março de 2026
1. Data, Hora e Local: Realizada em 31 de março de 2026, às 15h00, de forma exclusivamente digital, por 
meio do aplicativo de videoconferência Google Meet, nos termos do parágrafo único do artigo 121 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). Nos termos do item 1 da Seção VIII do Manual de Regis-
tro de Sociedade Anônima, Anexo V da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 
81/2020”), esta Assembleia (“Assembleia”) do São Bernardo Apart Hospital S.A. (“Companhia”) foi conside-
rada como realizada na sede social da Companhia, localizada na Cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo, 
na Rodovia BR-259, s/nº, Benjamin Carlos dos Santos, CEP 29.712-400. 2. Convocação: O edital de convo-
cação foi publicado na forma do art. 124 da Lei das S.A: (i) no jornal “A Tribuna”, nas edições dos dias 18, 19 
e 20 de março de 2026, nas páginas 27, 25 e 25, respectivamente; e (ii) no respectivo site do jornal “A Tribuna”, 
nas referidas datas (https://tribunaonline.com.br). 3. Presença e Instalação: Verificada a presença de 
acionistas titulares de 11.069.068 (onze milhões, sessenta e nove mil e sessenta e oito) ações ordinárias, 
278.203 (duzentas e setenta e oito mil, duzentas e três) ações preferenciais Classe B e 72.515 (setenta e duas 
mil, quinhentas e quinze) ações preferenciais Classe C, todas nominativas e sem valor nominal de emissão 
da Companhia, representando 97,35% do capital social total da Companhia, conforme se verifica na Lista de 
Presença constante do Anexo I à presente ata. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pela Sra. Eline 
Dellova Freisinger, indicada pelo Diretor Presidente da Companhia, e secretariados pelo Sr. Johab Alves 
de Souza. 5. Ordem do Dia: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a 
respeito das seguintes matérias da ordem do dia: (i) a lavratura da ata desta assembleia na forma de sumá-
rio dos fatos ocorridos, conforme faculta o § 1º do art. 130 da Lei das S.A.; (ii) a eleição de membro para 
compor a Diretoria da Companhia; (iii) a alteração da redação do caput do Artigo 16º do Estatuto Social da 
Companhia; (iv) a consolidação do Estatuto Social da Companhia; e (v) a autorização para os administrado-
res da Companhia praticarem todos os atos necessários à efetivação das deliberações tomadas na Assem-
bleia. 6. Deliberações: Instalada a Assembleia, os acionistas presentes deliberaram, sem quaisquer reservas 
ou ressalvas, o quanto segue: 6.1. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, que a presente 
ata seja lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, conforme faculta o § 1º do artigo 130 da Lei das 
S.A.  6.2. Aprovar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, a eleição do Sr. Paulo Jorge 
Rascão Cardoso, brasileiro, divorciado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº 0606.80-60 (SSP/
SP), inscrito no CPF sob o nº 847.949.257-00, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Doutora Ruth Cardoso, nº 8.501, 18º andar, Pinheiros, CEP 05.425-070, para o cargo 
de Diretor de Relações Institucionais. 6.2.1. O Diretor ora eleito toma posse em seu cargo mediante a assi-
natura do Termo de Posse (Anexo II), que será arquivado na sede da Companhia, na forma da legislação 
aplicável, acompanhados das declarações legais exigidas. Ao assinar o referido Termo de Posse, o Diretor 
aceita expressamente o cargo para o qual foi eleito e declara, sob as penas da lei, que não está impedido, 
por qualquer norma legal ou especial, de exercer a administração de sociedades empresárias, nem incursos 
em quaisquer das hipóteses de impedimento previstas em lei, inclusive por crimes falimentares, contra a 
economia popular, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa da concorrência, as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade. 6.3. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas presentes, 
a alteração da redação do caput do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia, para refletir a nova forma 
de representação da Companhia, passando de “quaisquer atos e documentos que importem em responsa-
bilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, títulos de dívida em 
geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especificados, serão 
obrigatoriamente assinados (i) por 2 (dois) diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Financeiro 
Regional; (ii) pelo Diretor Financeiro Regional em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por qualquer 2 (dois) 
procuradores com poderes específicos, desde que a procuração tenha sido assinada por pelo menos 2 (dois) 
diretores, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Financeiro Regional” para “quaisquer atos e documen-
tos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer 
natureza, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos 
não especificados, serão obrigatoriamente assinados (i) por qualquer Diretor em conjunto com o Diretor 
Financeiro; (ii) pelo Diretor Financeiro em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por qualquer 2 (dois) pro-
curadores com poderes específicos, desde que a procuração tenha sido assinada por pelo menos 2 (dois) 
Diretores, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Financeiro”. 6.3.1. Em decorrência da deliberação do 
item 6.3. acima, aprovar a consequente alteração do caput do Artigo 16º do Estatuto Social da Companhia, 
que passará a viger com a seguinte nova redação: “Artigo 16º. Quaisquer atos e documentos que importem 
em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como escrituras de qualquer natureza, títulos de 
dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer outros documentos não especificados, 
serão obrigatoriamente assinados (i) por qualquer Diretor em conjunto com o Diretor Financeiro; (ii) pelo 
Diretor Financeiro em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por qualquer 2 (dois) procuradores com pode-
res específicos, desde que a procuração tenha sido assinada por pelo menos 2 (dois) Diretores, sendo um 
deles, necessariamente, o Diretor Financeiro.” 6.4. Aprovar, por unanimidade de votos dos acionistas pre-
sentes, a consolidação do Estatuto Social da Companhia, conforme a redação constante do Anexo III à 
presente ata. 6.5. Autorizar, por unanimidade dos votos dos acionistas presentes, os administradores da 
Companhia a praticarem todos os atos necessários a fim de efetivar e cumprir as deliberações tomadas na 
presente Assembleia, incluindo os registros e averbações nos órgãos públicos e privados que se façam 
necessários para tal fim. 7. Encerramento: Todos os acionistas presentes declararam concordar com a 
realização da presente Assembleia na forma digital, a utilização do sistema digital disponibilizado pela Com-
panhia, que garante a segurança, confiabilidade e transparência do conclave, bem como concordam expres-
samente com a gravação na íntegra do conclave, cuja gravação integral ficará arquivada na sede da Com-
panhia, conforme estabelece a IN DREI 81/2020. A Presidente declarou que todos os requisitos para a reali-
zação da presente assembleia foram devidamente atendidos, especialmente aqueles previstos na IN DREI 
81. A Presidente então colocou a palavra à disposição para quem dela quisesse fazer uso. Não havendo 
nenhuma manifestação, declarou suspensos os trabalhos pelo prazo necessário a lavratura da presente ata 
que, depois de lida e aprovada, foi devidamente assinada pela Presidente e pelo Secretário da Mesa, conforme 
previsto na IN DREI 81/2020. Mesa: Eline Dellova Freisinger: Presidente; e Johab Alves de Souza: Secretário. 
Acionistas Presentes: Athena Healthcare Holding S.A. (p.p. Eline Dellova Freisinger) e Athena Saúde 
Brasil S.A. (p.p. Eline Dellova Freisinger). Colatina/ES, 31 de março de 2026. Mesa: Eline Dellova Freisinger 
– Presidente; Johab Alves de Souza – Secretário. Anexo III – Estatuto Social. Capítulo I – Da Denomi-
nação, Sede, Foro, Objetivos e Duração. Artigo 1º. A companhia girará sob a denominação social de São 
Bernardo Apart Hospital S.A., sendo uma sociedade de capital fechado, que se regerá por este estatuto 
e pela legislação em vigor, podendo adotar outro tipo jurídico, quando lhe for conveniente, sendo seu prazo 
de duração indeterminado, e encerrando as suas atividades segundo as disposições legais e estatutárias 
vigentes (“Companhia”). Artigo 2º. A sede e foro da Companhia é na Rodovia BR 259, s/nº, Bairro Benjamin 
Carlos dos Santos, CEP 29.712-400, na Cidade de Colatina, Estado do Espírito Santo. Parágrafo Primeiro. 
A Companhia possui filial na Rua Cassiano Castelo, nº 396, Centro, na Cidade de Colatina, Estado do Espírito 
Santo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 07.039.651/0002-15, com seus atos constitutivos arquivados na JUCEES 
sob o NIRE 32.900.353.691 (“Filial”). Parágrafo Segundo. A Companhia possui filial na Avenida Augusto 
Pestana, nº 1471, Centro, na Cidade de Linhares, Estado do Espírito Santo, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
07.039.651/0004-87, com seus atos constitutivos arquivados na JUCEES sob o NIRE 32.900.660.968 (“Filial”). 
Parágrafo Terceiro. Por deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir filiais, escritórios, depósitos, 
agências e quaisquer outras dependências de nomear representantes em qualquer parte do território nacio-
nal ou no exterior, respeitadas as prescrições e exigências legais e pertinentes. Artigo 3º. Constitui objeto 
social da Companhia: (1) CNAE 86.10-1-01 – atividades de atendimento hospitalar, exceto pronto-socorro e 
unidades para atendimento a urgências; (2) CNAE 86.10-1-02 – atividades de atendimento em pronto-socorro 
e unidades hospitalares para atendimento a urgências; (3) CNAE 86.21-6-01 – UTI móvel; (4) CNAE 86.22-4-00 
– serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências; (5) CNAE 86.30-
5-01 – atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos; (6) CNAE 
86.30-5-02 – atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares; (7) 
CNAE 86.30-5-03 – atividade médica ambulatorial restrita a consultas; (8) CNAE 86.30-5-06 – serviços de 
vacinação e imunização humana; (9) CNAE 86.40-2-01 – laboratórios de anatomia patológica e citológica; (10) 
CNAE 86.40-2-02 – laboratórios clínicos; (11) CNAE 86.40-2-06 – serviços de ressonância magnética; (12) CNAE 
86.40-2-07 – serviços de diagnóstico por imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância mag-
nética; (13) CNAE 86.40-2-08 – serviços de diagnóstico por registro gráfico – ECG, EEG e outros exames 
análogos; (14) CNAE 86.40-2-09 – serviços de diagnóstico por métodos ópticos – endoscopia e outros exames 
análogos; (15) CNAE 86.40-2-12 – serviços de hemoterapia; (16) CNAE 86.50-0-02 – atividades de profissionais 
da nutrição; (17) 86.50-0-03 – atividades de psicologia e psicanálise; (18) CNAE 86.50-0-04 – atividades de 
fisioterapia; (19) CNAE 86.50-0-05 – atividades de terapia ocupacional; (20) CNAE 86.50-0-06 – atividades de 
fonoaudiologia; (21) CNAE 86.50-0-99 – atividades de profissionais da área de saúde não especificadas ante-
riormente; (22) CNAE 86.40-2-05 – serviços de diagnóstico por imagem com uso de radiação ionizante, exceto 
tomografia; (23) CNAE 86.40-2-10 – serviços de quimioterapia; (24) CNAE 86.40-2-99 – atividades de serviços 
de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente; (25) CNAE 86.90-9-99 – outras 
atividades de atenção à saúde humana não especificadas anteriormente, podendo participar de outras 
sociedades como sócia ou acionista e de empreendimentos de quaisquer natureza; e (26) CNAE 6462-0/00 
– holdings de instituições não-financeiras para a participação, em conjunto com terceiros, de consórcio 
destinado à geração de energia elétrica. Parágrafo Único. A Filial 01 da Companhia tem como objeto social: 
(a) atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames complementares (86.30-5-02), 
como atividade principal; (b) atividade médica ambulatorial com recursos para realização de procedimentos 
cirúrgicos (86.30-5-01); (c) atividade médica ambulatorial restrita a consultas (86.30-5-03); (d) serviços de 
vacinação e imunização humana (86.30-5-06); (e) laboratórios de anatomia patológica e citológica (86.40-2-01); 
(f) laboratórios clínicos (86.40-2-02); (g) serviços de diálise e nefrologia (86.40-2-03); (h) serviços de diagnóstico 
por imagem com uso de radiação ionizante, exceto tomografia (86.40-2-05); (i) serviços de diagnóstico por 
imagem sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética (86.40-2-07); (j) serviços de diagnóstico 
por registro gráfico – ECG, EEG e outros exames análogos (86.40-2-08); (k) serviços de diagnóstico por 
métodos ópticos – endoscopia e outros exames análogos (86.40-2-09); (l) serviços de hemoterapia (86.40-2-12); 
e (m) atividades de serviços de complementação diagnóstica e terapêutica não especificadas anteriormente 
(86.40-2-99), como atividades secundárias; e A Filial 02 da Companhia tem como objeto social: (a) atividade 
médica ambulatorial restrita a consultas (86.30-5-03), como atividade principal; (b) atividade médica ambula-
torial com recursos para realização de procedimentos cirúrgicos (86.30-5-01); (c) atividade médica ambulato-
rial com recursos para realização de exames complementares (86.30-5-02); (d) serviços de vacinação e 
imunização humana (86.30-5-06); (e) laboratórios clínicos (86.40-2-02); (f) serviços de diagnóstico por imagem 
sem uso de radiação ionizante, exceto ressonância magnética (86.40-2-07); (g) serviços de diagnóstico por 
registro gráfico – ECG, EEG e outros exames análogos (86.40-2-08); (h) serviços de diagnóstico por métodos 
ópticos – endoscopia e outros exames análogos (86.40-2-09); (i) atividades de profissionais da nutrição (86.50-
0-02); (j) atividades de psicologia e psicanálise (86.50-0-03); (k) atividades de fisioterapia (86.50-0-04); (l) ativi-
dades de terapia ocupacional (86.50-0-05); (m) atividades de fonoaudiologia (86.50-0-06); (n) atividades de 
profissionais da área de saúde não especificadas anteriormente (86.50-0-99), e (o) atividades de atendimento 
em pronto socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências (8610-1-02), como atividades 
secundárias. Artigo 4º. A Companhia tem prazo de duração indeterminado. Capítulo II – Do Capital Social 
e das Ações. Artigo 5º. O capital social da Companhia é de R$ 107.391.473,47 (cento e sete milhões, tre-

zentos e noventa e um mil, quatrocentos e setenta e três reais e quarenta e sete centavos), expresso em 
moeda corrente nacional, representado por 11.069.068 (onze milhões, sessenta e nove mil e sessenta e oito) 
ações ordinárias do “Tipo A”, nominativas e sem valor nominal; 455.353 (quatrocentas e cinquenta e cinco 
mil, trezentas e cinquenta e três) ações preferenciais do “Tipo B”, nominativas e sem valor nominal; e 205.272 
(duzentas e cinco mil, duzentas e setenta e duas) ações preferenciais do “Tipo C”, nominativas e sem valor 
nominal. Parágrafo Único. As ações preferenciais tipos “B” e “C”, poderão a critério da administração, ser 
acrescidas de ágio, visando compensar os valores inatingíveis, a ser determinado à época da subscrição, 
nos termos do artigo 170, § 1º, item Ida Lei nº 6.404/76. Artigo 6º. As ações são indivisíveis em relação à 
Companhia, correspondendo a cada ação ordinária nominativa, um voto nas deliberações das Assembleias 
Gerais, de conformidade com o artigo 11O da Lei nº 6.404/76. Artigo 7º. Não serão emitidos certificados 
representativos das ações ou cautelas de ações. Artigo 8º. Os acionistas terão preferência na subscrição 
de novas ações decorrentes de aumentos do capital social, fixando-se o prazo de 30 (trinta) dias, a contar 
da publicação da sua deliberação, como limite para o exercício desse direito. Parágrafo Único. Na subscri-
ção de novas ações para o aumento do capital, o acionista poderá ceder ou transferir à terceiro ou a outros 
acionistas, seu direito de preferência. Artigo 9º. As ações não poderão ser vendidas ou transferidas a 
estranhos ao quadro de acionistas, sem o consentimento dos demais, aos quais cabe, em igualdade de 
condições, o direito de preferência, que será exercido segundo o número de ações de cada um. Parágrafo 
Único. A Companhia, respeitadas as disposições legais, poderá adquirir suas próprias ações mediante a 
utilização de lucros acumulados ou de capital excedente. Havendo ações em tesouraria de titularidade da 
Companhia, estas não terão direito a voto enquanto lá permanecerem. Artigo 10º. As deliberações sobre 
cisão, incorporação, fusão, dissolução e aumento de capital, serão tomadas por acionistas que representem, 
no mínimo, metade das ações com direito a voto, conforme artigo 136 da Lei nº 6404/76. Artigo 11º. A posse 
das ações importa na aceitação deste estatuto e acatamento às resoluções da assembleia geral e da dire-
toria, tomadas no exercício das suas respectivas atribuições. Artigo 12º. As ações preferenciais, quando 
emitidas, não terão direito a voto, sendo vedada à sua conversão em qualquer outro tipo de ação que confira 
tal direito, ressalvadas as exceções legais, assegurando-lhes as seguintes vantagens: (a) prioridade com 
relação às outras ações, no reembolso do capital social no caso de liquidação da Companhia; e (b) direito 
de participar, em igualdade de condições, com as ações ordinárias, nas distribuições de dividendos e na 
distribuição pela Companhia, de ações e outras vantagens, incluídos os casos de incorporação de reservas 
ao capital social ou reavaliação de ativos. Parágrafo Único. As ações preferenciais adquirirão o direito de 
voto se a elas a Companhia deixar de pagar o dividendo mínimo pelo prazo de 3 (três) exercícios, na forma 
da lei, após o primeiro exercício seguinte ao do início do funcionamento do São Bernardo Apart Hospital. 
Capítulo III – Das Partes Beneficiárias. Artigo 13º. A Companhia poderá criar, a qualquer tempo, títulos 
negociáveis, sem valor nominal e estranho ao capital social, denominados “Partes Beneficiárias”, que confe-
rirão aos seus titulares direito de crédito eventual contra a Companhia, consistente na participação nos lucros 
anuais, nunca superiores a um décimo dos lucros, de conformidade com os artigos 46 a 51 (Capítulo IV) da 
Lei nº 6.404/76. Capítulo IV – Da Administração da Companhia, da Diretoria e suas Atribuições. Artigo 
14º. A Diretoria é composta por, no mínimo, 2 (dois) Diretores, sendo 1 (um) Diretor Presidente e 1 (um) 
Diretor Financeiro. Os demais diretores, ocuparão o cargo de Diretor sem designação específica, ou o cargo 
designado na Assembleia Geral da Companhia na qual foi eleito. Todos os Diretores terão mandato unificado 
de 2 (dois) anos, sendo permitida a reeleição, devendo permanecer em seus cargos até que seus sucessores 
sejam devidamente indicados, eleitos e empossados. Parágrafo Primeiro. O mandato da Diretoria será de 
três anos. Os Diretores deverão permanecer em exercício do cargo até a investidura dos seus sucessores, 
podendo ser reeleitos. Parágrafo Segundo. Os Diretores não necessitarão prestar caução para sua gestão, 
sendo investidos nas funções imediatamente após a sua eleição pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro. 
Em caso de impedimento temporário ou definitivo de qualquer Diretor, cabe à Assembleia Geral dos Acionis-
tas, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias da ocorrência do impedimento, designar um substituto, 
que assumirá as atribuições do Diretor impedido até que cesse o impedimento, se temporário, e até o término 
do seu mandato, se definitivo. Parágrafo Quarto. É vedado a qualquer membro da Diretoria prestar, em 
nome da Companhia, aval, fiança ou oferecer garantias a terceiros, de mero favor, a não ser que uma reso-
lução expressa tenha sido tomada a respeito pela assembleia geral de acionistas com direito a voto, não se 
incluindo nesta proibição, os atos praticados em benefício ou em favor da própria empresa. Artigo 15º. A 
Diretoria tem os mais amplos poderes para a gestão dos negócios sociais e para a realização de todas as 
operações da sua atividade social, estando esses poderes limitados apenas pelo presente Estatuto, pela Lei 
nº 6.404/76 e pelos demais dispositivos legais que vierem a regular as Sociedades por Ações. Artigo 16º. 
Quaisquer atos e documentos que importem em responsabilidade ou obrigação para a Companhia, tais como 
escrituras de qualquer natureza, títulos de dívida em geral, contratos, inclusive os de empréstimo, e quaisquer 
outros documentos não especificados, serão obrigatoriamente assinados (i) por qualquer Diretor em conjunto 
com o Diretor Financeiro; (ii) pelo Diretor Financeiro em conjunto com 1 (um) procurador; ou (iii) por qualquer 
2 (dois) procuradores com poderes específicos, desde que a procuração tenha sido assinada por pelo menos 
2 (dois) Diretores, sendo um deles, necessariamente, o Diretor Financeiro. Parágrafo Primeiro. As procura-
ções em nome da Companhia serão outorgadas por 2 (dois) Diretores, sendo um deles necessariamente o 
Diretor Financeiro Regional. As procurações deverão especificar os poderes conferidos e, com exceção 
daquelas para fins judiciais e para representação perante o Instituto Nacional de Propriedade Industrial – INPI, 
terão um período de validade limitado ao máximo de 1 (um) ano. Parágrafo Segundo. São expressamente 
vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer Diretor ou procurador 
que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas ao objeto social, tais como 
fianças, avais, endossos, ou quaisquer garantias em favor de terceiros, exceto se previamente aprovados 
pelos acionistas, nos termos do presente Estatuto Social. (a) representá-la ativa ou passivamente, quer 
judicial, quer extrajudicialmente; (b) praticar todos os atos necessários à realização dos objetivos sociais nas 
relações com terceiros em geral; (c) emitir, assinar, sacar, aceitar, endossar, avalizar, descontar ou caucionar 
qualquer título ou efeitos de crédito representativo de obrigações e especialmente notas promissórias, letras 
de câmbio, duplicatas de vendas mercantis ou de prestação de serviços, contas de vendas, cheques, cartas 
de crédito, warrants, faturas e outros títulos que representem o valor e a ordem, inclusive guias e conheci-
mentos de embarque marítimo, aéreo, ferroviário, rodoviário, assinar proposta de compra e venda de câmbio, 
combinando taxas e assinando os respectivos contratos, assinar cartas de ordem e autorização para abati-
mentos, descontos, protestos, devoluções de títulos em geral, movimentar contas bancárias, receber e dar 
quitação, representar a Companhia perante Repartições Públicas Federais, Estaduais e Municipais, Autárqui-
cas ou quaisquer outras, dar aval em nome da Companhia, nos negócios de exclusivo interesse da mesma, 
especialmente, em notas promissórias, duplicatas e outros títulos de créditos de emissão e responsabilidade 
da Companhia, bem como autorizar prorrogações de vencimento, conceder abatimentos, protestos e entre-
gar franco de pagamento e cartões de crédito; e (d) assinar todos e quaisquer contratos, por escritura pública 
ou particular, desde que não impliquem em venda, alienação e oneração de bens que integram o ativo per-
manente da Companhia, quando superiores a 10% (dez por cento) do capital social subscrito. Parágrafo 
Primeiro. A outorga das procurações previstas no caput deste artigo, e outras de natureza “ad negotia” ou 
“ad judicia” deverá sempre ser realizada por dois Diretores, sendo um deles, necessariamente o Diretor 
Presidente, sendo ainda obrigatória a fixação de prazo de validade, com exceção daquelas outorgadas para 
fins judiciais, que poderão ser por prazo indeterminado. Parágrafo Segundo. As procurações “ad judicia” 
poderão ser conferidas a um só procurador. Parágrafo Terceiro. É vedado o uso da denominação social 
em negócios que ocasionem obrigações à Companhia e sejam estranhos à Companhia e suas sociedades 
interdependentes, tais como: garantias, fianças, avais e similares. Artigo 17º. Além das atribuições previstas 
em lei e neste Estatuto, compete especialmente: Ao Diretor Presidente: (a) representar ativa e passivamente 
a Companhia em juízo e perante os acionistas; (b) representar a Companhia em seus contatos com as 
autoridades, clientes, imprensa, associações de classe, Banco Central, Bolsa de Valores, empresas privadas, 
públicas, de economia mista e o público em geral; (c) dirigir, a nível de cúpula, as relações públicas da 
Companhia e orientar a sua publicidade institucional; (d) convocar e presidir as assembleias gerais e as 
reuniões da Diretoria; (e) orientar a tomada de decisões estratégicas; (f) servir como elemento moderador 
ou arbitrador de conflitos internos ou externos da Companhia; e (g) exercer o voto de qualidade nos eventuais 
casos de empate nas deliberações da Companhia. Aos demais Diretores: (a) colaborar com o Presidente e 
os demais Diretores na administração da Companhia, desempenhando as funções e os encargos que lhes 
forem confiados em reuniões da Diretoria. Parágrafo Único. Para a prática dos atos enumerados neste 
artigo, os Diretores poderão constituir procuradores, com mandato especial, pelo prazo máximo de um ano, 
sendo que no caso de mandato judicial a procuração poderá ser por prazo indeterminado, mas deverá indicar 
o fim específico a que se destina. Artigo 18º. Os administradores apresentarão anualmente o relatório sobre 
as atividades, o balanço patrimonial e as demonstrações contábeis de todas as operações sociais. Artigo 
19º. A assembleia geral ordinária fixará, anualmente, a remuneração dos administradores nos termos do 
artigo 152 da Lei nº 6.404/76. Capítulo V – Do Conselho Fiscal. Artigo 20º. A Companhia terá um Conselho 
Fiscal, em caráter não permanente, composto de, no máximo, 3 (três) membros efetivos e igual número de 
suplentes, conforme determina o artigo 161 e seus parágrafos, da Lei nº 6.404/76. Artigo 21º. Caso seja 
solicitado seu funcionamento, assumem os eleitos e, para investidura no cargo, será necessário que cada 
um prove os requisitos legais. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na primeira 
assembleia geral ordinária após a sua instalação. Capítulo VI – Das Assembleias Gerais. Artigo 22º. A 
assembleia geral reunir-se-á: (i) ordinariamente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término o exercício 
social para (a) tomar as contas dos administradores; (b) discutir e votas as demonstrações contábeis do 
exercício social; (c) determinar a destinação dos resultados; (d) eleger os membros da Diretoria e do Conse-
lho Fiscal, quando for o caso; e (e) estabelecer a remuneração dos administradores; e (ii) extraordinariamente, 
sempre que os interesses da Companhia o exigirem, especialmente para deliberar sobre a alteração ou 
reforma do Estatuto Social. Artigo 23º. As assembleias gerais serão convocadas por anúncio publicado na 
forma da lei, do qual constarão a ordem do dia, ainda que sumariamente, a data, hora e o local da reunião. 
Parágrafo Único. Ficará dispensada a convocação pela imprensa, desde que se façam presentes à assem-
bleia geral, acionistas representando a totalidade do capital social, cientes da mesma, previamente, por 
convocação pessoal ou formal. Artigo 24º. O acionista poderá se fazer representar na assembleia geral por 
procurador constituído na forma do artigo 126 da Lei nº 6.404/76. Artigo 25º. Poderá ser nula a assembleia 
que não obedecer aos preceitos deste Estatuto Social e as normas legais vigentes. Capítulo VII – Do 
Exercício Social, do Balanço, dos Lucros e Dividendos. Artigo 26º. O exercício social encerrar-se-á em 
31 de dezembro de cada ano, ocasião em que serão apuradas as contas de resultados, levantado o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações contábeis, com observância das prescrições legais e estatutárias. 
Artigo 27º. Do lucro líquido apurado no balanço patrimonial, destinar-se-ão: (i) 5% (cinco por cento) para a 
constituição do Fundo de Reserva Legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social; (ii) 25% (vinte e 
cinco por cento), no mínimo, a título de dividendos obrigatórios, observando-se o que dispõem os artigos 
201 e 202 da Lei nº 6.404/76, a ser pago consoante estabelecido em seu artigo 205, parágrafo 3º. Parágrafo 
Único. Os dividendos somente poderão deixar de ser pagos no caso de a situação financeira da Companhia 
não o permitir em função de investimentos em andamento, decididos pela assembleia geral. Capítulo VIII 
– Da Liquidação. Artigo 28º. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, competindo 
à assembleia geral determinar o modo de liquidação, nomear o Liquidante e o Conselho Fiscal que deverão 
assumir no período de liquidação, fixando-lhes as remunerações. Artigo 29º. O Liquidante e os Conselheiros 
Fiscais terão as atribuições e os poderes a eles outorgados por lei. Artigo 30º. A qualquer tempo, a assem-
bleia geral poderá destituir o Liquidante e os membros do Conselho Fiscal. Capítulo IX – Das Disposições 
Gerais. Artigo 31º. Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela Lei nº 6.404/76 e demais leis 
aplicáveis. Junta Comercial do Estado do Espírito Santo. Certifico o registro em 04/05/2026, 09:32 horas, 
sob nº 20260677310. Protocolo 260677310 de 30/04/2026. Paulo Cezar Juffo – Secretário Geral.
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